
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2127463 - RS (2022/0142323-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARIA EDIR NOVELI VIEIRA
ADVOGADOS : THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519

ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
INGRID RENZ BIRNFELD - RS051641
SHAYANE BARCELLOS SILVEIRA - RS091583
RICARDO SILVA GUEDES - RS106310

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. DESCABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE VALORES 
INCONTROVERSOS. JUROS DE MORA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. TRÂNSITO EM JULGADO PARCIAL. 
INVIABILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. PROVIMENTO NEGADO.  

1. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. Observe-
se que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa aos 
dispositivos de lei invocados.

2. Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta violação a 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.

3. É firme a jurisprudência desta Corte de impossibilidade de fracionamento 
da sentença, com trânsito em julgado parcial, motivo pelo qual o trânsito em julgado 
material somente ocorre quando esgotadas todas as possibilidades de interposição de 
recurso.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 

e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
                 Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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1. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. Observe-
se que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa aos 
dispositivos de lei invocados.

2. Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta violação a 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.

3. É firme a jurisprudência desta Corte de impossibilidade de fracionamento 
da sentença, com trânsito em julgado parcial, motivo pelo qual o trânsito em julgado 
material somente ocorre quando esgotadas todas as possibilidades de interposição de 
recurso.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA EDIR NOVELI VIEIRA 
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contra decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª 
Região) assim ementada:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EXPEDIÇÃO DE 
PRECATÓRIO. DESCABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE VALORES 
INCONTROVERSOS. JUROS DE MORA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DE NORMA CONSITUCIONAL. NÃO 
CABIMENTO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARCIAL. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR (fls. 
179/185).

A parte agravante aduz, em síntese, que "o caso não comporta que se diga 

que a fundamentação da conclusão do julgado seja suficiente para o deslinde da 

controvérsia" (fl. 193) e que é "inaplicável ao caso, o óbice da súmula 83 do STJ, pois, 

ao contrário do que concluiu a decisão ora agravada o recurso da parte não trata de 

questões de natureza constitucional e não atrai, portanto, a competência do STF para 

análise da insurgência recursal, não havendo, assim, que se falar em usurpação de 

competência e aplicação do entendimento consolidado do STJ sobre a matéria no 

ponto" (fl. 196).

Sem impugnação ao recurso (fl. 204).

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro, 
omissão, contradição ou obscuridade. Destaco que julgamento diverso do pretendido, 
como no presente caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

Quanto à alegada afronta ao art. 5º, inciso XXXV, da CF/1988, é incabível o 
recurso especial quanto ao ponto por se tratar de matéria a ser veiculada em recurso 
extraordinário, cuja apreciação é da competência do Supremo Tribunal Federal; o 
contrário implicaria usurpação de competência (art. 102, III, da CF/1988). A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INCORRÊNCIA. REINTERPRETAÇÃO DO ALCANCE 
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DA TESE FIRMADA EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPÊNCIA DO STF. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]

IV - Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta violação 
a dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.

[...]

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.836.774/PR, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 
14/8/2020 – sem destaques no original.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO MILITAR. FILHA. REQUISITOS DO ART. 7º DA 
LEI 3.765/60 C/C LEI 8.216/91. ALEGADA OMISSÃO ACERCA DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE DAQUELA FIRMADA POR OUTROS TRIBUNAIS. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]

V. Do exame do julgado combatido e das razões recursais, verifica-se 
que a solução da controvérsia possui enfoque eminentemente constitucional. 
Dessa forma, compete ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do 
acórdão recorrido, no mérito, sob pena de usurpação de competência inserta 
no art. 102 da Constituição Federal. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 
584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
03/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014).

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.377.313/CE, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/4/2017, DJe de 
26/4/2017 – sem destaques no original.)

O Tribunal de origem entendeu que "não há que se falar em trânsito em 

julgado parcial dos embargos à execução, ante a impossibilidade de fracionamento da 

sentença que julgou a referida ação judicial" (fl. 46). In casu, ao deixar de reconhecer a 
possibilidade de trânsito em julgado parcial, atuou em harmonia com a atual orientação 
do Superior Tribunal de Justiça, não havendo que se falar em violação dos dispositivos 
de lei federal indicados. Nesse sentido, cito os seguintes julgados de ambas as turmas 
que compõem a Primeira Seção do STJ:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PRAZO PRESCRICIONAL PARA O 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TRÂNSITO EM JULGADO POR CAPÍTULOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DO INSS DESPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte de impossibilidade de fracionamento 
da sentença, com trânsito em julgado parcial, motivo pelo qual o trânsito em 
julgado material somente ocorre quando esgotadas todas as possibilidades de 
interposição de recurso. Precedentes: AgInt no REsp. 1.489.328/RS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 17.9.2018 e AgRg no REsp. 1.258.054/MG, Rel. 
Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 30.6.2016.

2. Agravo Interno do INSS desprovido (AgInt no REsp 1.553.568/RS, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/02/2020, DJe 05/03/2020).

 

PROCESSUAL CIVIL. PARCELAS DECORRENTES DA ADEQUAÇÃO AOS 
TETOS FIXADOS NAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 
TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. TEMA 1.005. DETERMINAÇÃO DE 
SUSPENSÃO DOS PROCESSOS. ACÓRDÃO QUE RECONHECE A 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, REMETENDO A DEFINIÇÃO DO TERMO INICIAL 
À JUÍZO DA EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À ORDEM DE 
SUSPENSÃO EMITIDA PELO STJ.

1. Discute-se nos autos matéria atualmente submetida à sistemática dos 
Recursos Repetitivos (Tema 1.005): Fixação do termo inicial da prescrição 
quinquenal, para recebimento de parcelas de benefício previdenciário 
reconhecidas judicialmente, em ação individual ajuizada para adequação da renda 
mensal aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, cujo 
pedido coincide com aquele anteriormente formulado em ação civil pública."

2. Embora a Primeira Seção tenha determinado a suspensão dos processos 
envolvendo a matéria (art. 1.037, II, do CPC/2015), o Tribunal de origem entendeu 
que a apreciação "do Tema nº 1.005 do STJ não deve ser impeditivo da marcha 
regular do processo na fase de conhecimento, sendo possível diferir a definição do 
termo a quo do prazo prescricional para a fase de cumprimento do título judicial".

3. Essa solução viola o art. 1.037, II, do CPC/2015, pelo descumprimento da 
ordem de suspensão emitida pelo STJ. Também transgride as regras de 
competência funcional estabelecidas nos arts. 1.009, 1.011 e 1.013 do CPC, que 
impõem ao Tribunal a apreciação das matérias devolvidas pela Apelação, a fim de 
que as questões de mérito sejam resolvidas na fase de conhecimento.

4. A remessa da questão para a fase executiva desestrutura o sistema 
engendrado pelo CPC/2015, pois eventual error in judicando cometido nesse 
momento do processo não poderá, a rigor, ser questionado: o Código restringe as 
matérias que podem ser deduzidas em impugnação ao cumprimento de sentença, 
só se podendo alegar "causa modificativa ou extintiva da obrigação, como [...] 
prescrição", que sejam "supervenientes ao trânsito em julgado da sentença" (art. 
535, VI).

5. Não se pode iniciar o cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública 
antes do trânsito em julgado e "não há que se falar em fracionamento da sentença, 
o que afasta a possibilidade do seu trânsito em julgado parcial, possibilitando sua 
execução provisória" (AgInt no REsp 1.489.328/RS, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17.9.2018).

Documento eletrônico VDA37035101 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 30/05/2023 20:39:47
Código de Controle do Documento: aa0dc1a4-a36f-43df-b30a-554ebd06d229



6. A preocupação do Juízo a quo - assegurar "prioridade de tramitação dos 
feitos em que são partes segurados com idade igual ou superior a sessenta anos, 
enquanto pendente a solução definitiva do STJ" -, embora razoável, não se 
justifica. Durante o período de suspensão do processo, o Juízo em que tramita a 
causa pode conceder tutelas de urgência (arts. 314, art. 982, § 2º, do CPC), 
determinando, por exemplo, o pagamento mensal do valor do benefício já revisado.

7. Recurso Especial provido, para anular o acórdão recorrido e determinar o 
sobrestamento do feito até a definição do Tema 1005 pelo STJ (REsp 
1.858.227/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/03/2020, DJe 13/05/2020).

Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão está em harmonia 
com a orientação do STJ sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto na Súmula 
83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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